
 

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2026 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE - RS 

REF: Questionamentos Pregão Eletrônico Nº 30/2026 

A TIM S/A, acima identificada, tendo o interesse em participar deste Pregão Eletrônico, vem através deste 
documento solicitar os seguintes esclarecimentos: 

QUESTIONAMENTO 01 

4.1.4 Comprovação de regularidade da licitante perante a Agência Nacional de Telecomunicações 
ANATEL para a prestação do Serviço Móvel Pessoal  SMP, mediante apresentação do respectivo ato, 
termo, autorização ou documento equivalente, admitida a verificação em base oficial da Agência. 

TIM: Entendemos que a apresentação, somente, da publicação no Diário Oficial da União (DOU) dos Extratos 
dos Termos de Autorizações celebrados entre a Anatel e a licitante, onde conste, autorização para prestação 
dos serviços elencados, ou até mesmo, da declaração emitida pela Anatel, atendem as exigências previstas no 
subitem elencado. 

Nosso entendimento está correto? 

Empresa:    TIM S.A.                          

CNPJ/MF: 02.421.421/0001-11 

Endereço: Av. João Cabral de Mello Neto,  nº 850, BLC 001 salas 501 A 1208  
 Barra da Tijuca  Rio de Janeiro  CEP: 22775-057 

Contato: Françoyse Stupp Durante Telefones: (51) 98113-0018 

E-mail:fdurante@timbrasil.com.br 



QUESTIONAMENTO 02: 

TIM: No item que trata da qualificação econômico-financeira, o edital exige a comprovação de Capital Circulante 
Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante menos Passivo Circulante) correspondente a, no mínimo, 
16,66% do valor estimado da contratação. 

Entretanto, considerando que o objeto licitado consiste na prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal 
(SMP), serviço de natureza continuada, amplamente regulamentado pela ANATEL e prestado por empresas de 
grande porte e elevada capacidade operacional, entendemos que tal exigência se mostra excessiva e 
desproporcional ao risco da contratação. 

Ressalta-se que a qualificação econômico-financeira tem por finalidade demonstrar a capacidade do licitante 
de executar o contrato, sendo que tal condição já é aferida por meio dos índices contábeis exigidos no edital, 
bem como pelo patrimônio líquido mínimo, quando aplicável. A cumulação de exigências econômico-financeiras 
pode restringir indevidamente a competitividade, em afronta aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade 
e da ampla participação de interessados previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Adicionalmente, em contratos de prestação de serviços de telecomunicações, não há necessidade de 
mobilização significativa de capital de giro específico para a execução contratual, uma vez que a infraestrutura, 
redes, sistemas, licenças e recursos operacionais já se encontram previamente implantados e disponíveis para 
a prestação dos serviços. O próprio TCU possui entendimento consolidado de que as exigências de qualificação 
econômico-financeira devem ser compatíveis com o objeto licitado. 

Dessa forma, considerando a natureza do objeto e visando ampliar a competitividade do certame sem 
prejuízo à segurança da contratação, solicitamos a exclusão da exigência de comprovação de Capital 
Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro mínimo de 16,66% do valor estimado da contratação. 

Nosso entendimento está correto? 

 



QUESTIONAMENTO 03: 

1. RESPONSABILIDADE POR DANOS E DESCONTO EM FATURA 

Verificamos que os itens 3.11.3, 3.11.5 e 3.11.6 da Minuta Contratual atribuem à futura contratada 
responsabilidade por perdas e danos causados à Contratante ou a terceiros decorrentes da execução 
dos serviços, prevendo ainda ressarcimento em prazo determinado e a possibilidade de desconto dos 
respectivos valores diretamente em fatura. 

TIM: Entretanto, o art. 120 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o contratado responde pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração, impondo-se, para tanto, a devida 
demonstração do nexo causal entre a conduta da contratada e o dano alegado. 

Diante disso, entendemos que eventual responsabilização da futura contratada dependerá da comprovação do 
nexo causal entre sua atuação e o dano apurado, bem como da observância do contraditório e da ampla defesa 
em processo administrativo próprio, não sendo cabível a realização de descontos unilaterais em faturas sem 
prévia apuração administrativa. 

Nosso entendimento está correto? 

QUESTIONAMENTO 04: 

2. BASE DE CÁLCULO E CUMULAÇÃO DE MULTAS 

O Edital e a Minuta Contratual preveem multas moratórias e compensatórias calculadas sobre o valor 
total da contratação, inclusive em hipóteses de atraso ou descumprimentos pontuais, bem como 
admitem a cumulação de penalidades e a cobrança de perdas e danos. 

TIM: Considerando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao enriquecimento sem causa, 
bem como a necessidade de observância da gravidade da infração e dos prejuízos efetivamente ocasionados, 
entendemos que a aplicação das penalidades deverá observar a extensão do inadimplemento verifiado, 
incidindo preferencialmente sobre a parcela efetivamente inadimplida ou diretamente impactada pelo evento, e 
que eventual cumulação de penalidades observará a vedação ao bis in idem. 

Nosso entendimento está correto? 



QUESTIONAMENTO 05: 

3. AUSÊNCIA DE SLA E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

TIM: Observamos que o Termo de Referência estabelece diversas obrigações relacionadas à disponibilidade e 
qualidade dos serviços móveis de dados, mas não apresenta metodologia objetiva para medição de 
desempenho, disponibilidade, níveis mínimos de serviço (SLA), critérios de aferição de indisponibilidade, 
tempos de atendimento ou tempos máximos para solução de incidentes. 

Diante disso, entendemos que a aferição da qualidade dos serviços e eventual aplicação de penalidades 
deverão observar exclusivamente os indicadores e parâmetros de qualidade definidos pela regulamentação da 
ANATEL, especialmente aqueles previstos no Regulamento de Qualidade dos Serviços de Telecomunicações 
(RQUAL), não podendo ser utilizados critérios subjetivos ou não previamente definidos no instrumento 
convocatório. 

Nosso entendimento está correto? 

QUESTIONAMENTO 06: 

4. INTERFERÊNCIA DE TERCEIROS E FATORES EXTERNOS 

TIM: O Termo de Referência exige cobertura de dados móveis nos locais de utilização da Câmara Municipal e 
disponibilidade de acesso nas capitais dos Estados e no Distrito Federal, observadas a área de cobertura da 
prestadora e a regulamentação da ANATEL. 

Todavia, é sabido que a qualidade e disponibilidade do sinal podem ser impactadas por fatores alheios ao 
controle da operadora, tais como características construtivas das edificações, interferências eletromagnéticas, 
bloqueadores de sinal, falhas de energia, fatores climáticos, indisponibilidade de equipamentos do usuário ou 
de terceiros, bem como situações de caso fortuito ou força maior. 

Dessa forma, entendemos que a futura contratada não poderá ser responsabilizada por indisponibilidades ou 
degradações de sinal decorrentes de fatores externos ou de terceiros, desde que observadas as condições de 
cobertura e qualidade estabelecidas pela regulamentação da ANATEL. 

Nosso entendimento está correto? 



QUESTIONAMENTO 07: 

5. CLONAGEM DE CHIP, FRAUDES E USO INDEVIDO DAS LINHAS 

TIM: Verificamos que o Edital, o Termo de Referência e a Minuta Contratual não disciplinam de forma específica 
situações relacionadas à clonagem de chip, SIM Swap, fraudes eletrônicas, utilização indevida das linhas por 
terceiros ou outros eventos decorrentes de ações fraudulentas. 

Considerando que tais eventos podem decorrer de múltiplos fatores, inclusive de condutas praticadas por 
terceiros, usuários ou agentes externos à esfera de atuação da operadora, entendemos que a responsabilidade 
da futura contratada deverá ficar restrita às hipóteses em que restar comprovada falha imputável à própria 
operadora, não havendo responsabilização automática por fraudes, clonagens ou utilizações indevidas 
praticadas por terceiros sem participação ou culpa da prestadora. 

Nosso entendimento está correto? 

QUESTIONAMENTO 08: 

6. DIVERGÊNCIA ENTRE O ETP E O PREÇO MÁXIMO ESTIMADO 

TIM: O Estudo Técnico Preliminar registra estimativa anual de contratação correspondente a R$ 69.242,88 para 
64 assinaturas de dados móveis. 

Por outro lado, o Edital estabelece valor máximo global de R$ 191.616,00 para vigência inicial de 60 meses, o 
que corresponde a aproximadamente R$ 38.323,20 por ano. 

Considerando a significativa divergência entre os valores apresentados nos documentos do processo, 
solicitamos que seja disponibilizada a pesquisa de preços que subsidiou o orçamento estimado do certame, 
bem como os critérios utilizados para definição do valor máximo aceitável, esclarecendo se todos os requisitos 
previstos no Termo de Referência foram considerados na composição do orçamento de referência. 

Nossa solicitação será acatada?  



QUESTIONAMENTO 09:

PAGAMENTO

TIM: Não identificamos no Edital qual será a forma de pagamento .

Quanto à forma de pagamento, a licitante esclarece que atualmente as operadoras adotam um sistema de 
faturamento e cobrança moderno, conhecido e aprovado pela ANATEL, baseado em pagamento através do 
código de barras contido na fatura, ou através da modalidade de pagamento através de Ordem Bancária de 
Fatura (O.B.D. ou O.B. tipo 59), via sistemas SIAFI ou SIAFEM, onde as compensações de pagamento ocorrem 
automaticamente, se enquadrando corretamente às leis governamentais orçamentárias e de execução 
financeira à Fornecedores, criadas para suprir as necessidades dos órgãos estaduais, federais e municipais, 
conforme mencionado nos itens acima supracitados. 

Sendo assim, sempre poderá ser adotada desta forma de pagamento das faturas/boleto bancário referentes 
aos serviços descritos no objeto deste edital, ou qualquer outra hipóteses.

Nossa solicitação será acatada?

Atenciosamente,

Françoyse Stüpp Durante
Corporate Solutions
Government Corporate Sales
+55 51 98113-0018 
TIM Brasil - www.tim.com.br










